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art. 2º são atribuições da comissão de Processo administrativo eletrônico:
i-realizar a revisão do organograma da sesPa na plataforma governo digital;
II-Definir os usuários e nível de acesso;
III-Definir o treinamento de usuários multiplicadores;
iv-avaliar a implantação/atualização do sistema Pae e dar suporte aos setores;
art. 3º compete a gestora do Pae:
i-convocar os demais membros, sempre que necessário para o desenvol-
vimento dos trabalhos da comissão;
ii-abrir, presidir e encerrar as sessões da comissão, anunciando as delibe-
rações tomadas;
iii-resolver questões levantadas, verbalmente ou por escrito, quando fo-
rem de sua competência decisória;
iv-determinar a realização das diligências a sePlad, necessárias ao bom 
andamento dos trabalhos da comissão;
v-Praticar os demais atos necessários ao bom andamento dos trabalhos 
da comissão;
art. 4º são atribuições do co-gestor da comissão:
i-atender as convocações feitas pelo gestor do Pae, participar das sessões 
e cumprir as determinações que compete a cada integrante da comissão 
dentro do prazo estabelecido;
ii-elaborar atas das sessões;
iii-auxiliar o gestor em suas tarefas e atender às suas determinações que 
competem ao sistema Pae;
art. 5º esta Portaria entrará em vigor a contar da data de sua publicação, 
revogando a Portaria Nº 136, de 23 de janeiro de 2024.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
belém, 05 de fevereiro de 2024.
ivete gadelHa vaz
secretária de estado de saúde Pública do Pará.

Protocolo: 1038793
PoRtARiA Nº 163, DE 05 DE fEvEREiRo DE 2024.
a secretária de estado de saúde Pública, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas e,
coNsideraNdo que a administração Pública visa promover a regularida-
de e o seu aperfeiçoamento, velando pela observância dos princípios no 
art. 37 da constituição federal;
coNsideraNdo os termos estabelecidos na Portaria n. 840/2018 – gs 
de 04 de dezembro de 2018, que aprovou o Manual de Procedimentos da 
gestão Mobiliária do estado do Pará, destinado à orientação de gestores e 
servidores quanto aos processos de trabalho da área patrimonial mobiliária 
do estado.
coNsideraNdo a necessidade de apuração e levantamento dos veículos 
inservíveis nos pátios das regionais de saúde e de alguns outros setores 
da sesPa, os quais devem ser vistoriados por equipe técnica para que seja 
dado o devido fim para o patrimônio;
coNsideraNdo os termos da lei estadual n. 6.555, de 3 de julho de 
2003, que dispõe sobre a alienação por doação, para fins de uso de interes-
se exclusivamente social, de bens móveis considerados inservíveis, pelos 
órgãos da administração Pública estadual direta e indireta do estado do 
Pará, e dá outras providências, alterada pela lei estadual n. 8.690, de 19 
de julho de 2018;
coNsideraNdo os termos estabelecidos no decreto estadual n. 2.157, 
de 06 de agosto de 2018, que regulamenta a lei n. 6.555, de 3 de julho 
de 2003;
resolve:
art. 1º - constituir comissão para realizar o levantamento, a avaliação, 
reavaliação, classificação e baixa de todos os veículos, considerados como 
inservíveis, pertencentes à secretaria de estado de saúde Pública – sesPa, 
definindo o destino a ser dado a esses bens.
art. 2º - compete a referida comissão:
- cumprir as normas estabelecidas no Manual de gestão do Patrimônio Mo-
biliário do estado, disponível no site da sePlad – www.seplad.pa.gov.br;
- Verificar a localização física de todos os veículos pertencentes à SESPA;
- emitir laudo de avaliação técnica sobre a condição dos veículos;
- regularizar os veículos junto ao Órgão competente;
- incluir a relação dos veículos, considerados como inservíveis, no sistema 
de Patrimônio do estado do Pará – sisPatWeb, para que sejam, conse-
quentemente, baixados do acervo patrimonial da sesPa;
- atualizar o termo de responsabilidade, após a devida baixa do acervo 
patrimonial da sesPa;
- Elaborar relatório de conclusão com indicação da destinação final a ser 
dada aos veículos considerados inservíveis;
art. 3º - designar os servidores abaixo relacionados para, sob a presidên-
cia do primeiro, realizarem os trabalhos da referida comissão:

PresideNte - chefe de Patrimônio Mat.: 55207930/2, diPat carla Jaqueline galo Menezes

MeMbro - chefe de centro de saúde- Mat.: 8400636/2, 
diPat creuza Melo dos santos

MeMbro - ag. administrativo- Mat.: 57197577/1, diPat raimundo Wagner corrêa silva

MeMbro - ag. administrativo- Mat.: 57197563/1, diPat osmarino vieira da costa Júnior

MeMbro - agente de Portaria- Mat.: 57194316/1, diPat reinaldo gomes do sacramento

MeMbro - ag. administrativo- Mat.: 5892100/3, straN;
 darling ramon Nascimento oliveira

MeMbro - ag. administrativo- Mat.: 5959755/3, straN;
 felipe da silva rodrigues Monteiro

MeMbro – ag. administrativo Mat.5160650/1, straN rosangela do socorro sampaio Pinheiro

MeMbro - ag. administrativo - Mat.: 55208458/1, straN Maria da conceição costa alves

art. 4º – as atividades exercidas pelos membros da comissão serão con-
sideradas como exercício efetivo de suas funções institucionais, de caráter 
relevante, não remunerada.
art. 5º - tornar sem efeito a Portaria Nº 109/2023, publicada no doe 
35.272 de 31/01/2023.
art. 6º - esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
registra-se, PUbliqUe-se, cUMPra-se.
gabiNete da secretaria de estado de saúde Pública.
ivete gadelHa vaz
secretaria de estado de saúde Pública
(*) Republicada por ter sido publicada com incorreção no DoE Nº 
35.705 de 06/02/2024.

Protocolo: 1038695
PoRtARiA Nº 164, DE 05 DE fEvEREiRo DE 2024.
dispõe sobre alteração de composição da câmara técnica de Nefrologia.
a secretária de estado de saúde Pública, usando das atribuições 
legais que lhe são conferidas no artigo 138 da constituição do estado do 
Pará, e;
Considerando, a PORTARIA Nº 389, de 13 de março de 2014, que define 
os critérios para a organização da linha de cuidado da Pessoa com doença 
renal crônica (drc);
considerando o Plano estadual de atenção ao Portador de doença renal 
crônica, aprovado pela resolução cib nº 113, de 21 de setembro de 2015;
resolve:
art. 1º - alterar a composição da câmara técnica de Nefrologia, instutuída 
pela Portaria Nº 1.071/gab/sesPa de 23 de outubro de 2008 e da 
Portaria Nº 851, de 29/08/2018.
art. 2º - instituir no âmbito desta secretária , a câmara técnica de Ne-
frologia, em caráter consultivo, com a finalidade de subsidiar a implemen-
tação das ações e serviços de saúde voltados aos Portadores de doenças 
renais no âmbito do sistema único de saúde (sUs), de acordo com as 
Portarias nº 389/gM/Ms/2014, 1.675/2018 e as Portarias de consolida-
ção gM/Ms nº 3 e 6/2017.
art. 3º - a câmara técnica de Nefrologia atuará sob a coordenação do 
secretário adjunto de gestão de Políticas de saúde.
Art. 4º - Definir que será composto por 02 (dois) membros, titular e su-
plente, de cada uma das instituições, entidades e diretorias da secretaria 
de estado de saúde Pública do Pará a saber:
a)diretoria de desenvolvimento de acompanhamento dos serviços de saú-
de – ddass/sesPa;
b)diretoria de Politicas de atenção integral á saúde – dPais/sesPa;
c) diretoria de vigilância em saúde – dvs/sesPa;
d) secretaria Municipal de saúde de belém – sesMa;
e) conselho dos secretários Municipais de saúde – coseMs/Pa;
f) sociedade brasileira de Nefrologia – sbN/regional do Pará;
g) conselho estadual de saúde – ces/Pa;
h) associação dos renais crônicos e transplantados do Pará.
art. 5º - a câmara técnica deverá se reunir periodicamente, conforme cro-
nograma previamente definido pela Coordenação Geral da mesma.
art. 6º - revogam-se as disposições em contrário.
art. 7º - esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, devendo 
ser publicado no Diário Oficial do Estado.
registre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
belém, 05 de fevereiro de 2024.
ivete gadelHa vaz
secretária de estado de saúde Pública do Pará.

Protocolo: 1038690
PoRtARiA N° 115 DE 05 DE fEvEREiRo DE 2024
a secretária de estado de saúde Pública, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas, através do decreto n° 2.235 de 16 de julho de 1997, 
publicado no doe N° 28.508/18.07.1997 e,
coNsideraNdo o teor do Processo nº e-2023/2022430.
r e s o l v e:
revogar, a contar de 01.02.2024, os efeitos na Portaria coletiva nº 549 
de 26/08/2020, publicada no doe nº 34.328 de 28/08/2020, que prorro-
gou a cessão para a fUNdaÇÃo saNta casa de MisericÓrdia do Pará, 
da servidora gislaNia PoNte fraNces brito, matrícula nº 57221212/3, 
cargo Médico, lotada na diretoria oPeracioNal.
PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se.
gabiNete da secretária de estado de saúde Pública, eM 
05.02.2024.
ivete gadelHa vaz
secretária de estado de saúde Pública

Protocolo: 1038666
PoRtARiA Nº 15 DE 05 DE fEvEREiRo DE 2024.
o secretário adjunto de gestão administrativa, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas por intermédio do decreto publicado em 03 de julho de 
2020 no do 34.272, e Portaria Nº 335 de 03 de julho de 2020 publicado 
em 07 de julho de 2020 no doe de nº 34.272 e,
considerando o que dispõe a Portaria de consolidação nº 02/2017 no 
capítulo v – da contratualização, em seu art. 23, item 5;
considerando a Portaria Nº 856 de 03 de setembro de 2018 publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 33.693 de 04 de setembro de 2018, sob o 
protocolo nº 357534, que constituiu a comissão de acompanhamento da 
contratualização do contrato assistencial nº 03/2018;
considerando a Portaria Nº 1.059 de novembro de 2018, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 33.735 de 07 de novembro de 2018, 
sob o protocolo nº 380269, que alterou os membros da comissão de 
acompanhamento da contratualização do contrato assistencial nº 03/2018;
considerando a Portaria N° 706 de 10 de setembro de 2020 publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 34.341 de 11 de setembro de 2020, sob o protocolo 
nº 578909, que alterou os membros da comissão de acompanhamento da 
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